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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O objetivo do presente Projeto de Lei Complementar é fiscalizar o que tem sido chamado no Brasil de “fábricas de filhotes”.
Os flagrantes realizados até agora mostram que se dissemina no Brasil uma versão local de um mal que vem sendo combatido há alguns anos nos Estados Unidos e na Europa: as chamadas puppy mills, ou, numa tradução livre, fábricas de filhotes. São criadouros clandestinos ou não fiscalizados em que os cachorros – sobretudo os adultos, criados não para ser vendidos, mas para reproduzir-se e dar lucro – vivem em condições insalubres e são forçados a procriar no limite de suas forças.
Para tanto, é necessário que, a fim de fiscalizar os criadouros e verificar as condições de salubridade e bem-estar animal, as informações de seu regular registro estejam destacadas.
Nesse sentido, é que apresentamos este Projeto de Lei Complementar para apreciação dos nobres pares.
Sala das Sessões, 17 de setembro de 2018.

VEREADOR LEONEL RADDE
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui al. f no inc. VI do caput do art. 24 da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, fazendo constar, em cada compartimento de exposição de animais, placa informativa e visível ao público, contendo os dados da inscrição regular do estabelecimento comercial em entidades de cinofilia ou de gatofilia regimentadas e reconhecidas para registro de ninhadas e expedição de atestado de pedigree. 
Art. 1º  Fica alterado o art. 24 da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, conforme segue:
“Art. 24.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................
VI – ............................................................................................................................

....................................................................................................................................

f) conter placa informativa em local visível ao público em que constem os dados da inscrição regular em entidades de cinofilia ou de gatofilia regimentadas e reconhecidas para registro de ninhadas e expedição de atestado de pedigree.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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